
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3292535 - SP (2026/0236403-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CORONEL COMERCIAL AGRICOLA LTDA 
ADVOGADO : ADALBERTO JOVELIANO - AC002282
AGRAVADO : ADALBERTO VIEIRA DE FREITAS 
ADVOGADA : JOANY BARBI BRUMILLER - SP065648

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  115/STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em 5/11/2025, por ocasião
do  julgamento  do  Agravo  Interno  nos  EAREsp  1.742.202/SP e  do  Agravo
Interno no AREsp  2.506.209/SP, consolidou a orientação, com a ressalva do
entendimento  pessoal  desta  Relatoria  em  sentido  contrário,  de  que  a
representação  processual,  em  Tribunal  Superior,  deve  ser  comprovada
mediante  instrumento  de  mandato  constituído  em  data  anterior  à  da
interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de situações urgentes
para  evitar  preclusão,  decadência  ou  prescrição,  ou  para  praticar  ato
considerado premente.
2.  No  caso,  embora  devidamente  intimada  para  a  regularização  da
representação  processual,  a  parte  recorrente  juntou  procuração  com  data
posterior à interposição do recurso especial, razão pela qual incide, nos termos
do julgamento da Corte Especial, a Súmula 115 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  115/STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em 5/11/2025, por ocasião
do  julgamento  do  Agravo  Interno  nos  EAREsp  1.742.202/SP e  do  Agravo
Interno no AREsp  2.506.209/SP, consolidou a orientação, com a ressalva do
entendimento  pessoal  desta  Relatoria  em  sentido  contrário,  de  que  a
representação  processual,  em  Tribunal  Superior,  deve  ser  comprovada
mediante  instrumento  de  mandato  constituído  em  data  anterior  à  da
interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de situações urgentes
para  evitar  preclusão,  decadência  ou  prescrição,  ou  para  praticar  ato
considerado premente.
2.  No  caso,  embora  devidamente  intimada  para  a  regularização  da
representação  processual,  a  parte  recorrente  juntou  procuração  com  data
posterior à interposição do recurso especial, razão pela qual incide, nos termos
do julgamento da Corte Especial, a Súmula 115 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CORONEL COMERCIAL AGRÍCOLA

LTDA contra decisão proferida pelo em. Ministro Presidente do STJ, às fls. 106-107, em que não

conheceu  do  agravo  em recurso  especial,  em virtude  da  incidência  da  Súmula  115/STJ,  por

irregularidade na representação processual. 

Em  suas  razões  do  agravo  interno,  a  agravante  defende  a  reforma  da  decisão

agravada, sustentando que: 

a) a decisão aplicou "de forma automática e descontextualizada" a Súmula 115/STJ,

sem considerar o artigo 104 do Código de Processo Civil e o artigo 1.029, § 3º, do Código de

Processo Civil (fl. 114); 
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b) houve cumprimento tempestivo da intimação e atuação em boa-fé (fls. 114-116); e

c) o vício não é grave, pois não há prejuízo ao contraditório (fls. 116-117). 

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 124-127.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços empreendidos pela parte agravante, não há, nas razões

recursais, argumentação capaz de modificar a decisão do em. Ministro Presidente do STJ.

A decisão agravada encontra-se amparada na preclusão temporal e na ausência de

regularização adequada da representação processual, e o presente agravo interno não apresenta

fundamento jurídico novo que infirme os termos do decisum atacado.

Pois bem.

Compulsando os autos, verifica-se que a parte agravante foi intimada à fl.  97, em

19/6/2026, para regularizar a representação processual, no prazo de 5 (cinco) dias, haja vista a

ausência  de  procuração  e/ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  conferindo  poderes  ao

subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial, Dr. Adalberto Joveliano. 

Ocorre  que  o  mandato  juntado  aos  autos  (fl.  101),  com  outorga  de  poderes  ao

subscritor do recurso especial, está datada de 30/6/2026, fazendo constar, em anexo, procuração

datada  de  22/6/2026,  posterior,  portanto,  à  interposição  do  apelo  especial,  que  ocorreu  em

18/9/2025.

Nesses casos, de acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, interposto

recurso sem procuração nos autos, no regime do CPC/2015, deve a parte ser intimada para suprir

a  deficiência,  nos  termos  do  art.  932, parágrafo  único,  e  o  instrumento  de  procuração  e/ou

substabelecimento  juntado  com  data  posterior  à  do  protocolo  do  recurso  não  supre  o  vício

relacionado à ausência de poderes, atraindo o óbice da Súmula 115 do STJ. 

Assim,  o  descumprimento  da  determinação  de  regularização  da  representação

processual, no prazo assinalado, impede o conhecimento do recurso, não havendo que se falar em

prejuízo ao contraditório e atuação de boa-fé, devendo permanecer, em pleno vigor, a incidência

da Súmula 115/STJ.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  115/STJ.  PRECLUSÃO
TEMPORAL. EMBARGOS REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que manteve decisão de
não conhecimento do agravo em recurso especial e do recurso especial, em
razão  da  ausência  de  procuração  que  conferisse  poderes  ao  advogado
subscritor, após intimação para regularização da representação processual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  reside  em  saber  se  a  irregularidade  de
representação processual, consubstanciada na ausência de procuração válida,
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pode ser suprida com apresentação posterior aos prazos fixados, afastando a
incidência da Súmula 115/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O descumprimento da determinação de regularização da representação
processual impede o conhecimento do recurso, nos termos do art. 76, § 2º, I,
do CPC/2015.
4.  A  apresentação  de  procuração  ou  substabelecimento  fora  do  prazo
assinalado  configura  preclusão  temporal  e  não  supre  o  vício  de
representação,  mantendo-se  aplicável  a  Súmula  115/STJ quanto  à
inexistência do recurso interposto sem mandato.
[...]
6. Resultado do Julgamento: Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.706.174/DF, relator Ministro LUÍS CARLOS
GAMBOGI (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJMG),  Quarta
Turma, julgado em 8/6/2026, DJEN de 12/6/2026.)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE  PROCURAÇÃO  OU  DE  CADEIA  COMPLETA  DE
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO
ESPECIAL.  SUBSTABELECIMENTO  POSTERIOR  A  INTERPOSIÇÃO  DO
APELO.  SOCIEDADE  DE  ADVOGADOS.  PERSONALIDADE  JURÍDICA
DIVERSA DOS SÓCIOS. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Na hipótese  de  recurso  interpo  sto  por  advogado sem procuração nos
autos,  se  a  parte  recorrente,  instada  a  regularizar  a  representação
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal,
de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de
2015. 
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência
de poderes.
3. A personalidade jurídica da sociedade de advogados não se confunde com a
dos sócios que a integram, revelando-se, portanto, necessária a representação
em juízo por meio de advogado devidamente constituído. 
4. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ). 
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.444.891/SP,  relator  Ministro JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  NA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.
INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAR  A  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.
PERSISTÊNCIA DO VÍCIO. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 
1. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos,
conforme enuncia a Súmula 115/STJ. 
2. Nos termos do  art. 76, § 2º, I, do  CPC/2015, não se conhece do recurso
quando  a  parte,  após  intimada  para  regularizar  sua  representação
processual  (art.  932,  parágrafo  único,  do  CPC/2015),  não  promove  o
saneamento do vício no prazo concedido. 
3.  A jurisprudência  desta  Corte  perfilha  entendimento  no sentido  de  que
para suprir eventual vício de representação processual não basta a juntada
de procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes
tenha  sido  efetuada  em  data  anterior  à  da  interposição  do  recurso.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  1.778.050/ES,  relatora  Ministra NANCY
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 22/9/2021.)

"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO
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NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO
DA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL,  APESAR  DE  INTIMAÇÃO  DA
PARTE.  PETICIONAMENTO  ELETRÔNICO.  CERTIFICADO  DIGITAL.
VINCULAÇÃO DO ADVOGADO. AGRAVO IMPROVIDO. 
[...]
3. Intimada para regularizar sua representação processual, nos termos dos
arts. 76 e 932, parágrafo único, do CPC/2015, a agravante não comprovou a
cadeia  de  representação  outorgando  poderes  ao  subscritor  do  recurso,
anexando tão somente uma procuração com data posterior à interposição do
recurso especial e agravo em recurso especial. 
4.  A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  impossibilita  o
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores. Súmula
115  do  STJ:  "Na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por
advogado sem procuração nos autos.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  n.  1.512.704/RJ,  relator  Ministro MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020.)

Por  fim,  cabe  ressaltar  que,  por  ocasião  do  julgamento  do  Agravo  Interno  nos

EAREsp  1.742.202/SP e  do  Agravo  Interno  no  AREsp  2.506.209/SP,  a  Corte  Especial  do

Superior  Tribunal  de  Justiça, com a  ressalva  do  entendimento  pessoal  desta  relatoria  em

sentido  contrário,  consolidou  a  orientação  de  que  a  representação  processual  em  Tribunal

Superior deve ser comprovada mediante instrumento de mandato constituído em data anterior à

da  interposição  do  respectivo  recurso,  salvo  comprovação  de  situações  urgentes  para  evitar

preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente, sob pena de não

ser conhecido (Súmula 115/STJ). 

Assim,  considerando  a  missão  uniformizadora  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,

impõe-se a manutenção da decisão agravada, porque proferida segundo o entendimento adotado

pela Corte Especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.292.535 / SP

Número Registro: 2026/0236403-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CORONEL COMERCIAL AGRICOLA LTDA 
ADVOGADO : ADALBERTO JOVELIANO - AC002282
AGRAVADO : ADALBERTO VIEIRA DE FREITAS 
ADVOGADA : JOANY BARBI BRUMILLER - SP065648

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CHEQUE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CORONEL COMERCIAL AGRICOLA LTDA 
ADVOGADO : ADALBERTO JOVELIANO - AC002282
AGRAVADO : ADALBERTO VIEIRA DE FREITAS 
ADVOGADA : JOANY BARBI BRUMILLER - SP065648

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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